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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CENTRO-SUL

(C.I CENTRO-SUL)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2015 PARA CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS E PESSOAS JURÍDICAS NAS ÁREAS DE ENGENHARIA EM TODAS AS SUAS CATEGORIAS, BIÓLOGOS, GEÓLOGOS E ARQUEÓLOGOS:

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CENTRO-SUL (Municípios de Amaral Ferrador, Arambaré, Barra do Ribeiro, Camaquã, Cerro Grande do Sul, Chuvisca, Cristal, Dom Feliciano, Guaíba, Mariana Pimentel, Sentinela do Sul, Sertão Santana e Tapes), inscrito no CNPJ sob o nº 07.926.117/0001-40, com sede na Avenida Presidente Vargas, 554, Camaquã/RS, neste ato representado pelo Senhor Presidente SILVIO LUIS DA SILVA RAFAELI, constituído na forma de Autarquia de Direito Público, sem fins lucrativos, regido pelas normas e diretrizes estabelecidas por seu Estatuto, pela Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, pelas Legislações atinentes à matéria e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos competentes, neste ato denominado CONSÓRCIO, comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, a partir de 14 de Agosto de 2015, no horário das 08:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, em sua sede na Avenida Presidente Vargas, 554 – Centro – Camaquã/RS.
1 – DO OBJETO

O presente Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Profissionais (Pessoas Físicas) e Empresas (Pessoas Jurídicas) prestadores de serviços nas áreas de ENGENHARIA EM TODAS SUAS CATEGORIAS, BIÓLOGOS, GEÓLOGOS E ARQUEÓLOGOS, para prestação de serviços técnico-profissionais em caráter temporário e de abrangência pertinentes à classe, nos termos e condições estabelecidos no presente Instrumento Convocatório.
2 – DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS

A intimação e a divulgação dos atos do presente CHAMAMENTO PÚBLICO serão feitas por publicação no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local.

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

3.1 - Poderão participar do Credenciamento Pessoas Físicas e/ou Jurídicas da área de ENGENHARIA, BIOLOGIA, GEOLOGIA E ARQUEOLOGIA que mantenham em seus quadros, profissionais da área, que gozem de boa reputação profissional, bem como atendam as condições e os critérios mínimos estabelecidos neste Edital, visando o atendimento satisfatório do objeto descrito e concordando com os valores propostos pelo Consórcio.

3.2 É vedada a subcontratação para a execução total ou parcial do objeto deste Edital.

3.3 - Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, especialmente a licitante que:

a) Tenha sido declarada inidônea por ato de qualquer Poder Público;

b) Esteja suspensa ou impedida de licitar e contratar com órgão público;

c) Esteja sob processo de intervenção, liquidação, falência ou dissolução.

4 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

Os interessados deverão protocolar Carta de Credenciamento, conforme modelo (Anexo I) deste Edital, firmada por seu Representante Legal, com a apresentação dos documentos abaixo relacionados: 
4.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade no caso de Licitante pessoa física;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de documentos de fundação e eleição de sua diretoria em exercício, onde conste, dentro de seus objetivos, a prestação dos serviços descritos no presente Edital;

d) Cédula de Identidade do Representante Legal da Empresa/Entidade;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade com a Seguridade Social / Contribuições Previdenciárias;

e) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo foro distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.

4.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por órgão público, empresa pública ou privada, que comprove a execução de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do presente Edital;

b) Registro ou inscrição válida do participante no Órgão de Classe Profissional respectivo – Conselho Regional de Engenharia – CREA/RS, ou Conselho Regional de Biologia – CRBIO-03;
c) Declaração de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Edital, mediante apresentação formal, sob as penas da Lei, de dispor do aparelhamento técnico adequado e necessário para a realização deste objeto e de ter tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações, nos termos do Anexo II.

4.5 - OUTROS DOCUMENTOS:

a) 
Declaração de que o/a Proponente aceita integralmente as condições do Edital e assume integral a responsabilidade pela autenticidade e veracidade dos dados e documentos apresentados, nos termos do Anexo III.
b) 
Declaração, sob as penas da Lei, de que o/a Proponente não está declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que inexistem fatos impeditivos de sua habilitação, nos termos do Anexo IV;

c) 
Declaração, sob as penas da Lei, de que o/a Proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, nos termos do Anexo V.

4.6 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá também apresentar declaração, firmada por Contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.7. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil), também gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488 de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem Declaração, firmada por Contador, de que se enquadram no limite da receita acima referido.

4.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender aos itens 4.6 e 4.7, respectivamente, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularização fiscal, previstos no item 4.2 deste Edital, terá habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 02(dois) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.9 O benefício de que trata o item 4.8 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos referidos no item 4.1 no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, ainda que apresentem alguma restrição.

4.10 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião de notas, por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais ou por servidor do Consórcio, ou em publicação de órgão da imprensa oficial, na forma da lei.

4.11 A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade, pelos servidores do Consórcio.
4.12 Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias a partir da data de sua expedição.

4.13 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituído por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
4.14 Quaisquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma brasileiro, feita por tradutor público juramentado.

5 – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS:

Os documentos listados neste Edital, juntamente com a Carta de Credenciamento deverão ser protocolados a partir de 14 de Agosto de 2015  no horário das 08:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, na sede do Consórcio, sito na Avenida Presidente Vargas, 554 – Centro – Camaquã/RS.
6 – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO:
6.1. Serão considerados habilitados e credenciados todos os proponentes que apresentarem toda a documentação exigida no item 04 deste Edital, respeitado o aspecto formal de apresentação, conteúdo, vigência e autenticidade das certidões.  

6.2. O resultado da habilitação e credenciamento será divulgado no Diário Oficial e na Imprensa Oficial do Município sede do Consórcio.

7 – DOS RECURSOS:

7.1 O (A) interessado (a) que desejar apresentar recurso poderá fazê-lo dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis contado da data de divulgação do resultado. 
7.2. O recurso deverá ser dirigido ao Presidente do Consórcio Intermunicipal, por intermédio da Comissão e entregue na sede do Consórcio.
7.3 O recurso deverá ser digitado, devidamente fundamentado e assinado por representante legal do (a) recorrente e/ou credenciado com poderes para tal.
7.4 O recurso será analisado pela Comissão, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 02 (dois) dias úteis ou, neste mesmo prazo, submetê-lo à apreciação do Presidente do Consórcio que deverá proferir a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento. 

8 – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS:

8.1 Os credenciados poderão prestar os serviços objeto deste Edital em cada um dos treze (13) Municípios Consorciados, em local por estes determinado, quanto na sede do Consórcio.
8.2 Os credenciados prestarão os serviços conforme solicitado pelos Municípios integrantes do Consórcio, ficando as Secretarias Municipais responsáveis, antecipadamente, pela marcação dos horários das visitas; 
8.3 O Consórcio reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa;

 8.4 A falta injustificada do credenciado ao local da prestação do serviço implicará no descredenciamento do mesmo;

8.5 Os credenciados firmarão uma relação contratual de prestação de serviços com o Consórcio, nos termos do Anexo VI;

8.6 Os credenciados deverão emitir relatórios de todos os serviços devidamente assinados por responsável habilitado.

9 - DAS OBRIGAÇÕES:

9.1 DO CONSÓRCIO:

a) Efetuar o pagamento conforme ajustado em contrato e atestado pelos municípios consorciados que utilizarem os serviços;
b) Fiscalizar os serviços executados e/ou requerer informações sobre a execução aos municípios consorciados que utilizarem os serviços;

c) Notificar o contratante e suspender provisoriamente os pagamentos até o cumprimento ou saneamento de irregularidades na execução dos serviços;

d) Notificar o contratante e rescindir o contrato na hipótese de descumprimento de cláusula contratual, garantindo a ampla defesa e o contraditório;

e) Receber e examinar documentos e nota fiscal, emitir parecer técnico pela aprovação ou rejeição pelo serviço prestado para encaminhamento ao pagamento.  

9.2 DOS CREDENCIADOS:
a) Executar os serviços conforme contratado e nos prazos contratados;

b) Sanear prontamente as irregularidades apontadas na execução dos serviços; 

c) Sujeitar-se à fiscalização, notificação e autuação do Consórcio;

d) Zelar pela manutenção, limpeza e conservação nos locais de execução dos serviços;

e) Preservar os recursos ambientais existentes nas áreas de execução dos serviços;
f) Manter em dia o pagamento dos tributos municipais, estaduais e federais e os encargos trabalhistas e sociais incidentes sobre os seus serviços. 

10 - DOS VALORES E DOS PAGAMENTOS:
10.1 Os valores a serem pagos aos credenciados corresponde à prestação de serviços técnicos nas áreas de ENGENHARIA, BIOLOGIA, GEOLOGIA E ARQUEOLOGIA, serão feitas mediante negociação entre as partes, tendo como teto máximo as tabelas de honorários fornecidas pelas associações de classe: (Embora as tabelas constituam os valores máximos, entendemos por oportuno que o Consórcio defina qual é o valor que dispõe para os serviços, preferencialmente elencando quais os serviços ou então o valor da HORA TÉCNICA)
a) Os trabalhos deverão conter todos os projetos necessários à aprovação nos órgãos competentes, bem como memoriais descritivos e especificações técnicas, planilhas de orçamentos e cronogramas físico-financeiros;

b) Todos os projetos devem se aprovados nos órgãos competentes, conforme determina a legislação com taxas por conta da contratante;

c) Os deslocamentos necessários dos profissionais ocorrerão, exclusivamente, por conta e responsabilidade dos prestadores de serviços, sem que recaia qualquer ônus ou incumbência ao contratante. 
10.2 Os credenciados assinarão contrato de credenciamento à prestação de serviços junto ao Consórcio, ficando a disposição da necessidade/possibilidade de cada município consorciado.
11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
11.1 O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura, mediante envio da nota fiscal e após conferência pelo setor de pagamento.
11.2 O pagamento está condicionado à validade das Certidões Negativas de Débito do INSS, da Fazenda Federal, da Fazenda Estadual, da Fazenda Municipal, e do Certificado de Regularidade do FGTS. 

11.3 O pagamento será realizado por meio de transferência eletrônica para a conta corrente de titularidade do prestador de serviço, conforme dados declinados no respectivo contrato.
11.4 A critério da Administração do Consórcio poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade do Contratado.
11.5 De acordo com a Instrução MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005 e alterações posteriores, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o Consórcio, SE COUBER, fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à Seguridade Social.   
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
12.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Consórcio Intermunicipal Centro-Sul poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as sanções previstas no art. 87 da Lei federal nº 8.666/93.

13 - DO PRAZO DO CONTRATO:
13.1 O contrato será firmado pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, de comum acordo entre as partes.
14 - DO PESSOAL CREDENCIADO:
14.1 São de responsabilidade exclusiva e integral dos credenciados, a utilização de pessoal e equipamentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos Consórcio.
15 - DA FORMALIZAÇÃO:
15.1 O credenciamento será formalizado mediante a assinatura de Termo de Credenciamento (Contrato de Prestação de Serviços), contendo as cláusulas e condições previstas neste Edital.
15.2 Serão considerados credenciados todos os interessados que se apresentarem para este Chamamento Público, e que atendam ao estabelecido nesse instrumento.

15.3 O início da prestação de serviços será condicionado à assinatura do contrato de prestação de serviços.

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
16.1 Maiores informações e cópia deste Edital poderão ser obtidas junto ao Consórcio Intermunicipal do Centro-Sul (CI – Centro-Sul), no horário das 08:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, em sua sede na Rua Presidente Vargas, 554 – Camaquã/RS., local e horário onde também poderão obter quaisquer outros esclarecimentos de que necessitem para o perfeito entendimento do presente Edital.
16.2 O edital também estará disponível para ser retirado na íntegra, no endereço eletrônico http://www.consorciocentrosul.com no link “Veja os Chamamentos Públicos”, pelos telefones (51) 3671-4322 / (51) 3671-0389 ou ainda pelo email: consorciocentrosul@gmail.com  sem qualquer custo para o interessado.

17 - DO FORO

Para as questões suscitadas no desenvolvimento deste processo, bem como, na execução de futuro contrato não resolvidos por via administrativa, fica desde já eleito o Foro da Comarca de Camaquã/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para que possam ser dirimidas as dúvidas.

18 - DOS ANEXOS:
18.1 - Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Carta de Credenciamento;

ANEXO II - Declaração de Aptidão para desempenho de atividade;
ANEXO III - Declaração de Aceite integral das condições do Edital;

ANEXO IV - Declaração de Idoneidade;

ANEXO V - Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII. CF/88;
ANEXO VI - Minuta de Contrato.







Camaquã/RS, 14 de Agosto de 2015.
SILVIO LUIS DA SILVA RAFAELI
Presidente
Solange Rosales da Silva

Diretora Administrativa

ANEXO I


Modelo de Carta de Credenciamento



Excelentíssimo Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal Centro-Sul/RS,


O/A ……………………………… (Nome do profissional/empresa), profissão/tipo de empresa, com endereço/sede na …………………. (Endereço), CPF/CNPJ nº ………………………, com registro junto ao CREA/RS sob o nº ..................e/ou CRBIO3 sob o nº ....... ambos dentro da validade, neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ……………………………… (Nome),…………………………. (Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer seu credenciamento, com interesse a firmar contrato de prestação de serviços em ENGENHARIA EM TODAS SUAS CATEGORIAS, BIÓLOGOS, GEÓLOGOS E ARQUEÓLOGOS ao Consórcio Intermunicipal Centro-Sul, nos termos do Edital nº 03/2015, juntando para tanto a documentação necessária.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.


(Local e data)



(Assinatura do Profissional/Representante Legal e carimbo de CNPJ)

ANEXO II

Modelo de Declaração de Aptidão para desempenho de atividade

Excelentíssimo Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal Centro-Sul/RS,


O/A ……………………………… (Nome do profissional/empresa), profissão/tipo de empresa, com endereço/sede na …………………. (Endereço), CPF/CNPJ nº ………………………, com registro junto ao CREA/RS sob o nº ....... (nº do CREA/RS do profissional/da empresa) e/ou CRBIO-3 sob o nº ....... (Registro ou inscrição do participante no Conselho Regional de Biologia do Rio Grande do Sul), neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ……………………………… (Nome),…………………………. (Qualificação do Representante Legal), DECLARA que está apto (a) para o desempenho dos serviços de ENGENHARIA EM TODAS SUAS CATEGORIAS, BIOLOGIA, GEOLOGIA E ARQUEOLOGIA descritos no Edital de Chamamento Público nº. 03/2015, bem como que dispõe do aparelhamento técnico adequado e necessário para a realização deste objeto e de ter tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.


(Local e data)



(Assinatura do Profissional/Representante Legal e carimbo de CNPJ)

ANEXO III

Modelo de Declaração de Aceite integral das condições do Edital


Excelentíssimo Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal Centro-Sul/RS,


O/A ……………………………… (Nome do profissional/empresa), profissão/tipo de empresa, com endereço/sede na …………………. (Endereço), CPF/CNPJ nº ………………………, com registro junto ao CREA/RS sob o nº ....... (nº do CREA/RS do profissional/da empresa), e/ou CRBIO-3 sob o nº ....... (Registro ou inscrição do participante no Conselho Regional de Biologia do Rio Grande do Sul), neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ……………………………… (Nome),…………………………. (Qualificação do Representante Legal), DECLARA que aceita integralmente as condições do Edital nº 03/2015 de credenciamento para prestação de serviços de ENGENHARIA EM TODAS AS SUAS CATEGORIAS, BIOLOGIA, GEOLOGIA E ARQUEOLOGIA e assume integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade dos dados e documentos apresentados.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.


(Local e data)



(Assinatura do Profissional/Representante Legal e carimbo de CNPJ)

ANEXO IV

Modelo de Declaração de Idoneidade


Excelentíssimo Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal Centro-Sul/RS,


O/A ……………………………… (Nome do profissional/empresa), profissão/tipo de empresa, com endereço/sede na …………………. (Endereço), CPF/CNPJ nº ………………………, com registro junto ao CREA/RS sob o nº ....... (nº do CREA/RS do profissional/da empresa), e/ou CRBIO-3 sob o nº ....... (Registro ou inscrição do participante no Conselho Regional de Biologia do Rio Grande do Sul), neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ……………………………… (Nome),…………………………. (Qualificação do Representante Legal), DECLARA, sob as penas da Lei, que não está declarado (a) inidôneo (a) para licitar ou contratar com a Administração Pública e que inexistem fatos impeditivos de sua habilitação.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.


(Local e data)



(Assinatura do Profissional/Representante Legal e carimbo de CNPJ)
ANEXO V

Modelo de Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII. CF/88.


Excelentíssimo Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal Centro-Sul/RS,


O/A ……………………………… (Nome do profissional/empresa), profissão/tipo de empresa, com endereço/sede na …………………. (Endereço), CPF/CNPJ nº ………………………, com registro junto ao CREA/RS sob o nº ....... (nº do CREA/RS do profissional/da empresa), e/ou CRBIO-3 sob o nº ....... (Registro no Conselho Regional de Biologia do Rio Grande do Sul), neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ……………………………… (Nome),…………………………. (Qualificação do Representante Legal), DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.


(Local e data)



(Assinatura do Profissional/Representante Legal e carimbo de CNPJ)

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, as partes, de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CENTRO-SUL (Municípios de Amaral Ferrador, Arambaré, Barra do Ribeiro, Camaquã, Cerro Grande do Sul, Chuvisca, Cristal, Dom Feliciano, Guaíba, Mariana Pimentel, Sentinela do Sul, Sertão Santana e Tapes), inscrito no CNPJ sob o nº 07.926.117/0001-40, com sede na Avenida Presidente Vargas, 554, Camaquã/RS, neste ato representado pelo Senhor Presidente SILVIO LUIS DA SILVA RAFAELI, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado .........................., ........................, CPF/CNPJ nº ................., com endereço ..................., de acordo com o Edital de Chamamento Público nº 03/2015 têm entre si, certo e ajustado o que se contém nas cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de serviços técnico-profissionais em caráter temporário, especializados nas áreas de ENGENHARIA EM TODAS SUAS CATEGORIAS, BIOLÓGOS, GEÓLOGOS E ARQUEÓLOGOS, nos termos e condições estabelecidos no Edital de Chamamento Público nº 03/2015 e de seus anexos, que passam a fazer parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição ou anexação. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA se obriga, na forma do estabelecido no Edital, bem como de acordo com a proposta apresentada, a realizar os serviços acima descritos em regime de empreitada global, os quais deverão ser prestados com observância das normas legais e éticas, bem como dos usos e costumes atinentes à matéria, de modo a resguardar sob qualquer aspecto, a segurança e os interesses do CONTRATANTE e, de modo especial, o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O CONTRATO terá a duração de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até ...... (..........) meses, mediante justificativa e autorização do CONTRATANTE.
Parágrafo único: O prazo para início dos serviços é de até ....... (........) dias após a assinatura do Contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Observado o disposto na Cláusula Quinta, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto contratado, o valor global de R$ ….......................(…..............) reais, no qual estão incluídos todos os custos com a prestação dos serviços contratados, pessoal, viagens, hospedagem, alimentação, materiais, bem como as despesas com encargos fiscais, comerciais, previdenciários, sociais, tributários, trabalhistas e quaisquer outras despesas necessárias à prestação dos serviços ora contratados.  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em ........ (..............) parcelas mensais, ao final de cada período de 30 (trinta) dias de execução do contrato, de acordo com o relatório do cumprimento das atividades informado pelos Municípios onde os serviços estão sendo realizados e após a apresentação da respectiva nota fiscal referente aos serviços prestados, até .......... (.................) dia útil subsequente à apresentação dos relatórios e documentos fiscais.

§ 1.º - A CONTRATADA submetem-se às exigências, descontos e/ou retenções legais exigidas.

§ 2º - As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA deverão estar de acordo com o valor constante do Edital, parte integrante do presente contrato independentemente de transcrição ou anexação.

§ 3º O pagamento das parcelas devidas estará condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, dos documentos descritos no Edital e das guias da GPS, da GFIP por Tomador e da Relação de Empregados.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no orçamento do CONTRATANTE. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos civis, trabalhistas, previdenciários, fiscais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, inclusive civis e penais em caso de acidentes de qualquer natureza ou responsabilidade perante terceiros. 

Parágrafo único: As eventuais alterações na carga tributária para mais ou para menos, serão repassadas ao contrato, mediante os devidos cálculos de repercussão aprovados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato será realizada pelo CONTRATANTE com o auxílio de Representante da Secretaria Municipal tomadora do serviço, do qual será dado conhecimento ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

É expressamente vedada a subcontratação, no todo ou em parte, da execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além de outras obrigações estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, constituem, ainda, obrigações da CONTRATADA:

a) Dispor de todos os recursos humanos e operacionais para execução com qualidade dos serviços contratados com plena observância dos prazos estipulados, arcando com todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fundiários de seus empregados;

b) Reconhecer que o CONTRATANTE não terá qualquer vínculo de natureza trabalhista com os profissionais e empregados da CONTRATADA;

c) Observar todas as especificações e prazos para a prestação dos serviços exigidos no Edital e seus Anexos;

d) Empregar, efetivamente, na prestação dos serviços, o coordenador ou líder de equipe, bem como os profissionais indicados na sua proposta técnica, sendo permitida, desde que autorizada previamente pelo CONTRATANTE, à substituição de tais profissionais por outros com experiências e qualificações, no mínimo, equivalentes;

e) Informar, previamente, ao CONTRATANTE sobre qualquer substituição de profissional da equipe utilizada na prestação dos serviços, a qual ficará condicionada à concordância do CONTRATANTE, devendo, ainda, apresentar em tais casos a documentação que comprove a qualificação do(s) profissional (ais) indicado(s);

f) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento das pertinentes leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger, sendo a única responsável pelas infrações que venham a ser cometidas, ficando, desde já, convencionado que o CONTRATANTE poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que o CONTRATANTE venha a efetuar por imposição legal;

g) Informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido;

h) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

i) Participar de reuniões de planejamento ou avaliação da prestação dos serviços, nas instalações do CONTRATANTE, quando solicitado pelo mesmo, sem quaisquer ônus financeiros adicionais;
j) Efetuar o pagamento de todos os tributos, inclusive contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o Contrato ou seu objeto, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação de sua regularidade, bem como descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que efetue ou venha a efetuar por imposição legal;

k) Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas relativas a seus empregados designados para a prestação de serviços, mantendo atualizados os registros e anotações trabalhistas dos mesmos;

l) Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de execução dos serviços;

m)  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto executado, no qual se verificar vício, defeito ou incorreção, resultante de má execução do serviço contratado;

n) Manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições exigidas na ocasião da contratação, comprovando mensalmente a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF) e à Previdência Social (INSS), assim como a relativa a tributos e contribuições federais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Além de outras obrigações estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº 8.666/93, para realização dos serviços, o CONTRATANTE deverá colocar à disposição da Contratada, para realização dos trabalhos de consultoria, os seguintes insumos:

a) Efetuar o pagamento conforme ajustado em contrato e atestado pelos municípios consorciados que utilizarem os serviços;

b) Fiscalizar os serviços executados e/ou requerer informações sobre a execução aos municípios consorciados que utilizarem os serviços;

c) Notificar o contratante e suspender provisoriamente os pagamentos até o cumprimento ou saneamento de irregularidades na execução dos serviços;

d) Notificar o contratante e rescindir o contrato na hipótese de descumprimento de cláusula contratual, garantindo a ampla defesa e o contraditório;

e) Receber e examinar documentos e nota fiscal, emitir parecer técnico pela aprovação ou rejeição pelo serviço prestado para encaminhamento ao pagamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

O CONTRATADO sujeitar-se-á às penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, garantida a prévia defesa, podendo o CONTRATANTE aplicar as seguintes sanções em decorrência da inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido;

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor do objeto contratado e não realizado; 

c) Multa de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor total da contratação, quando o CONTRATADO deixar de cumprir com as obrigações assumidas;

d) Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o CONSÓRCIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública nos casos de falta grave, com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “d” retro;

f) Rescisão do contrato pelos motivos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

§ 1.º - As multas a que alude esta cláusula não impedem que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.

§ 2.º - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONCESSÕES

Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE para com a CONTRATADA, quando não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocada para alterar os compromissos assumidos neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O descumprimento parcial ou total do contrato ensejará sua rescisão, de pleno direito, de acordo com o disposto nos arts. 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, com a incidência de todos os ônus daí decorrentes, tanto contratuais quanto previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES AO CONTRATO 

Este contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/93 e alterações, a qual será aplicada nos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Camaquã para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.

E por estarem às partes assim, justas e contratadas assinam o presente instrumento em ...... (.......) vias de igual teor e uma só finalidade.

Camaquã/RS, ..... de ….............   de 2015
SILVIO LUIS DA SILVA RAFAEL
Presidente

Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXX
Contratado (a)
Presidente Vargas, 554 – CEP 96180-000 – Camaquã/RS – Fone: (51) 3671-4322 / (51) 3671-0389
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